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ASSUNTO: Redação Final do texto que "Altera o Código Civil, revogando o instituto do 

prazo internupcial" [Projetos de Lei n.ºs 436/XIII/2.ª (BE), 472/XIII/2.ª (PS) e 

474/XIII/2.ª (PAN)]. 

 

Para os devidos efeitos, junto se remete a Vossa Excelência a redação final do texto que 

"Altera o Código Civil, revogando o instituto do prazo internupcial" [Projetos de Lei n.ºs 

436/XIII/2.ª (BE), 472/XIII/2.ª (PS) e 474/XIII/2.ª (PAN)], após ter sido cumprido o disposto no 

artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

Mais se informa que, na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias de 29 de julho de 2019, foi fixada por unanimidade, na ausência do PEV, 

a redação final do texto, nos termos constantes do anexo e-mail da DAPLEN de 25 de julho de 

2019, no sentido de se aperfeiçoar o estilo do texto em causa. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

   

    (Bacelar de Vasconcelos)  
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De: Luís Martins  
Enviada: quinta-feira, 25 de julho de 2019 09:43 
Para: Comissão 1ª - CACDLG XIII <1CACDLG@ar.parlamento.pt> 
Assunto: Redação final relativa ao texto de substituição dos PJL´s n.ºs 436, 472 e 474/XIII – que 
“Altera ao Código Civil revogando o instituto do prazo internupcial”. 
 
 
 
Caras colegas(os) 

 

Junto se envia a redação final relativa ao texto de substituição dos PJL´s n.ºs 436, 472 e 

474/XIII – que “Altera ao Código Civil revogando o instituto do prazo internupcial”. 

 

Mais se informa que as sugestões se encontram devidamente assinaladas a amarelo. 

 

Cumpre informar, ainda o seguinte: 

No n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas (Lei Formulário), é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas legais 

que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação dos diplomas 

que procederam a alterações anteriores. Todavia, a Lei Formulário foi aprovada e publicada num 

contexto de ausência de um Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo 

é acessível universal e gratuitamente.  

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e concisa, 

parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração nem o elenco de 

diplomas que procederam a alterações quando incida sobre Códigos, “Leis Gerais”, “Regimes 

Gerais”, “Regimes Jurídicos” ou atos legislativos de estrutura semelhante”. 

 

Votos de um ótimo trabalho. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
Luís Martins 

Assessor Parlamentar 
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DECRETO N.º       /XIII 

 

Altera o Código Civil, revogando o instituto do prazo internupcial 

 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei revoga o instituto do prazo internupcial previsto no Código Civil. 

 

Artigo 2.º 

Norma revogatória 

 

São revogados:  

a) A alínea b) do artigo 1604.º, o artigo 1605.º e o n.º 1 do artigo 1650.º do 

Código Civil; 

b) A alínea c) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 12.º e o artigo 15.º do Decreto-Lei  

n.º 272/2001, de 13 de outubro, que opera a transferência de competência 

decisória em determinados processos de jurisdição voluntária dos tribunais 

judiciais para o Ministério Público e as conservatórias do registo civil; 

c) A alínea c) do ponto 3.4 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 

de dezembro, que aprova o Regulamento Emolumentar dos Registo e 

Notariado.  
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Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

 

 

Aprovado em 19 de julho de 2019 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 

 

 

(Eduardo Ferro Rodrigues) 

 

 


